
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.838 - GO (2016/0014384-1)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : FRANCISCO MARCELO OLIVEIRA MATOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO. ART. 33, 
§ 4º, LEI N. 11.343/2006. AÇÕES PENAIS EM CURSO. UTILIZAÇÃO. 
DESCABIMENTO.
1. Conforme o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
ações penais em curso não podem ser consideradas como maus 
antecedentes para concluir que o acusado se dedica a atividades 
criminosas e obstar a incidência da causa especial de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 19 de abril de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.838 - GO (2016/0014384-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público de Goiás contra decisão 

que negou seguimento ao recurso especial por ele manifestado (fl. 280):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO. ART. 33, § 4º, LEI 11.343/06. AÇÕES PENAIS 
EM CURSO. UTILIZAÇÃO. DESCABIMENTO.

Recurso especial a que se nega seguimento.

Alega o Parquet que o agravado não faz jus à causa especial de 

diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, porquanto 

existem ações penais em curso contra ele.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão ao 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.838 - GO (2016/0014384-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não trouxe o agravante novos fundamentos capazes de infirmar a decisão 

agravada, que se mantém pelos seus próprios fundamentos, abaixo reproduzidos 

(fls. 281/283):

[...]
O recurso não merece prosperar.
Conforme o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, 

ações penais em curso não podem ser consideradas como maus 
antecedentes para concluir que o acusado se dedica a atividades criminosas 
e obstar a incidência da causa especial de diminuição prevista no art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/06.

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo entendeu devida a incidência da causa de diminuição 
de pena em comento, por serem os agravados tecnicamente primários, 
possuidores de bons antecedentes (em atenção à Súmula n. 444 do 
Superior Tribunal de Justiça), bem como por considerar que não havia 
nenhum elemento concreto nos autos que, efetivamente, evidenciasse que 
os agentes se dedicavam a atividades delituosas ou que integravam 
organização criminosa.

2. Uma vez que a aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2015 pautou-se nas circunstâncias do caso concreto, entender de 
modo diverso, afastando-se a conclusão de que os acusados não se 
dedicariam a atividades delituosas, demanda revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, providência que é 
vedada em recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 660.478/BA, Ministro Rogério Schietti, Sexta Turma, 

DJe 15/12/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXCLUSÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. ATIVIDADE CRIMINOSA. 
PROCESSO CRIMINAL EM CURSO. AUSÊNCIA DE OCUPAÇÃO LÍCITA. 
DESCABIMENTO. ALTERAÇÃO REGIME INICIAL. APLICAÇÃO SÚMULA 
440/STJ.

1. Inquéritos policiais ou ações penais sem trânsito em julgado não 
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podem ser considerados para afirmar que o agravado se dedica a 
atividades criminosas. Ademais, para configurar tal vinculação, a ausência 
de ocupação lícita deve vir corroborada por outros elementos concretos, 
não apresentados na situação sob análise.

2. Estando a pena-base fixada no mínimo legal, pela ausência de 
circunstâncias judiciais negativas, e sendo primário o recorrente, a fixação 
do regime aberto está coerente com a orientação da Súmula 440/STJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1431091/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

23/04/2015) 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL DA 
RELATORA. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI DE TÓXICOS. 
AFASTAMENTO PELO MAGISTRADO SENTENCIANTE EM RAZÃO DA 
EXISTÊNCIA DE PROCESSO EM CURSO: IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTE APREENDIDO QUE NÃO SE MOSTRA EXACERBADO 
A PONTO DE AFASTAR A APLICAÇÃO DA MINORANTE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS RECONHECIDAS COMO FAVORÁVEIS PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA MINORANTE NO PATAMAR MÍNIMO, 
ENTRETANTO, EM RAZÃO DA APREENSÃO DE DROGA ALTAMENTE 
LESIVA, EM QUANTIDADE QUE NÃO SE PODE TER POR ÍNFIMA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR SANÇÕES 
RESTRITIVAS DE DIREITOS INVIABILIDADE. SANÇÃO SUPERIOR A 04 
ANOS. PLEITO DE ESTABELECIMENTO DE REGIME DE CUMPRIMENTO 
DE PENA MAIS BRANDO. INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]
4. No caso, o Magistrado sentenciante deixou de aplicar a causa de 

diminuição prevista no § 4.º da Lei n.º 11.343/2006 em razão da existência 
de processo em curso contra o Paciente. Porém, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, inquéritos policiais ou ações penais em 
andamento não podem ser considerados como maus antecedentes, 
conduta social negativa ou personalidade voltada para o crime, em respeito 
ao princípio da presunção de não culpabilidade.

[...] 
(HC 271.516/SP, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 03/04/2014)

Extrai-se do acórdão recorrido (fls. 165/167 - grifo nosso):

[...]
com base na Súmula 444, editado pelo Superior Tribunal de Justiça, a 

alegação de dedicação a atividades criminosas deve ser afastada, haja 
vista que ta circunstância foi baseada nos antecedentes, diante da 
existência de processos criminais em andamento, conforme se vê na 
certidão de fls. 30/31 

[...] Verificado, ainda, que o apelante é primário e que inexistem provas 
de que se dedicava à atividade ilícita, ou integrava organização criminosa, 
há de ser aplicada a causa de diminuição prevista no § 4º, do artigo 33, da 
Lei de Drogas, correspondente ao percentual de 1/6 a 2/3. O redutor deve 
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ser fixado a partir da análise das circunstâncias judiciais do artigo 59 do 
Código Penal, com especial atenção lançada ao artigo 42 da Lei 11.343/06, 
considerando-se, ainda, a natureza e a quantidade de entorpecente 
apreendido.

[...]

Como se vê, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, não merecendo reparos.

[...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0014384-1 REsp 1.577.838 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00612266720128090128  201290612269  6122667

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : FRANCISCO MARCELO OLIVEIRA MATOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : FRANCISCO MARCELO OLIVEIRA MATOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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